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    A OBRA E SEU MODELO DE PESQUISA




    O trabalho em tela adotará a tipologia de análise que representa um trabalho teórico-conceitual sobre o assunto do tema supracitado que será pesquisado bibliograficamente. Além disso, será realizada a revisão sistemática da literatura disponível, ou seja, de fontes primárias de informação como livros, artigos, teses, dissertações, e monografias referentes ao tema em questão.




    Em relação ao tipo de discurso adotado será o expositivo-argumentativo, ao passo que ao mesmo tempo em que será trabalhada a exposição de assuntos, o texto trará ainda interpretações do pesquisador.




    Em relação ao Método de pesquisa adotado no tralho, será retratada a pesquisa do tipo documental e exploratória, na qual buscará explicar a temática em questão a partir de referenciais teóricos já documentados. E por fim, vale frisar que será utilizado também o método histórico o qual consiste em investigar acontecimentos, processos e instituições do passado para verificar suas influências na realidade atual.


  




  

    PREFÁCIO




    Este trabalho vem explanar acerca de Direito Tributário à luz do Direito Constitucional e se concentrará na crise financeira arrecadatória que o estado brasileiro vem sofrendo desde 2014. Além disso, analisará um caso concreto que envolve o direito tributário e também o constitucional, no que tange ao impacto de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) sobre a arrecadação tributária dos municípios brasileiros, especificamente sobre a Lei Complementar 157/16 que disciplina o Imposto Sobre Serviço (ISS). Lei esta que surgia para atender o clamor dos municipalistas, afetados pela crise arrecadatória que se desencadeou desde o ano de 2014, mas foi obstada com a ADI em questão. Neste trabalho será também apreciado o interesse público de justiça fiscal em prol do socorro financeiro aos entes estatais, bem como o objetivo republicano previsto em nossa atual Constituição Federal de reduzir as desigualdades sociais e regionais, os quais foram mitigados em proteção daqueles que possuem inquestionável capacidade econômica, administrativa e jurídica no cenário atual em que vivemos. Por fim, será discorrido acerca da necessidade da reforma tributária aprovada no Congresso Nacional no final do ano de 2023, diante das consequências da crise tributária que vivemos, intensificada ainda mais com a pandemia do novo coronavírus.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O conhecimento relacionado à aplicação de recursos tributários arrecadados pelo estado é um das mais interessantes e satisfatórias de se ver quando vislumbramos lograr êxito a efetiva aplicação do dinheiro público. Aplicar corretamente o tributo arrecadado é evidenciar o triunfo de uma constituição ao conseguir dar o legítimo cumprimento de seus mandamentos e direitos fundamentais. A falha, porém, ocorre quando vemos escorrer aos nossos olhos a má gestão de recursos públicos, a falta de meios econômicos próprios para financiar uma estrutura administrativa pública, e principalmente, o desequilíbrio na repartição de receitas entre os entes políticos de nosso estado.




    Diante de nossa atual realidade com o avanço da pandemia do novo coronavírus (Covid-19) e consequentemente com a redução das atividades econômicas das empresas, a queda da economia vem atingindo os cofres públicos dos entes estatais, principalmente aos municípios. Esse quadro de deterioração das finanças não é novidade, mas vem nos obrigando cada vez mais a rever nosso sistema tributário e orçamentário.




    Em 2018, um terço dos municípios brasileiros terminou o ano com déficit no orçamento – dificuldade para pagar fornecedores, salários e o décimo terceiro de seus servidores e contratados. De acordo com uma pesquisa realizada pela Confederação Nacional dos Municípios (CNM), mais da metade dos 5.570 municípios brasileiros admitiram que tiveram dívidas com fornecedores e dificuldades para equilibrar as contas de 2019.1




    Além disso, nos últimos anos, os municípios passaram a assumir algumas funções públicas que antes eram de responsabilidade de outras instâncias de governo, funções estas que demandam grande vulto de recursos e estão ligadas às áreas de saúde, educação e assistência social. Grande parte deles não dispõe de meios econômicos próprios para financiar nem sua própria estrutura administrativa, e, sem condições de gerar receita própria vêm passando a contar basicamente com repasses feitos pela União e, em parte, pelos Governos Estaduais.




    É fato que inúmeros são os motivos pelos quais os municípios vêm enfrentando essa crise financeira, dentre eles o inchaço da máquina pública, evidenciado na evolução do número de funcionários públicos municipais nas últimas décadas, seja para atender às novas responsabilidades, ou seja, para acomodar indicações de correligionários dos dirigentes municipais.




    Diante exposto acima, o cerne desde trabalho vem discorrer a respeito de uma das possíveis soluções para esse desajuste a redistribuição do Imposto Sobre Serviço (ISS), espécie tributária da seara do Direito Tributário, que esta disciplinada na Lei Complementar 157/2016 a qual é vista como socorro financeiro tão esperado por diversos municípios do país.




    Será discorrido ainda acerca do Sistema Tributário Nacional, com ênfase na importância da redistribuição do ISS para esse momento de alento financeiro que vive a grande maioria dos municípios brasileiros desde meados de 2014 , agravado ainda mais por esse período de Pandemia o qual estamos vivenciando.




    Também, será delineado acerca da ADI 5835, a qual suspendeu cautelarmente, por meio de uma decisão monocrática dentro de nossa corte suprema, em meados do ano de 2018, os efeitos de alguns trechos da referida lei. Com uma decisão monocrática, do Ilustríssimo Ministro Alexandre de Moraes, nos autos do processo, alguns dispositivos da lei foram suspensos – os quais tinham por objetivo socorrer financeiramente aos municípios, sobretudo os de pequeno e médio porte, para suprir a reconhecida carência de recursos para custeio de serviços públicos essenciais em áreas relevantes como saúde, educação e assistência social, bem como o interesse republicano de reduzir as desigualdades sociais e regionais.2




    




    

      

        	1 _______. A Crise nos Municípios. Texto Publicado pela Confederação Nacional de Municípios em Outubro de 2017. Disponível em: https://www.cnm.org.br/cms/biblioteca /A_Crise_nos_Municipios_2out_2017.pdf. Acesso em: 02 mai. 2020.





        	2 BRAGA DE ANDRADE, Gustavo. A Crise Financeira dos Municípios. Trabalho de Conclusão de Curso – FDSM. Pouso Alegre, 2019.



      


    


  




  

    1. REFERENCIAL TEÓRICO




    Conforme esboçado na parte introdutória, esta obra se dedica a analisar com relevante profundidade as consequências do ativismo judicial sobre a legislação do imposto sobre serviço perante a grave crise financeira de nosso estado, vivida nesta ultima década.




    Além disso, será delineado acerca do Sistema Tributário Nacional, aprofundando no controle de constitucionalidade para evidenciar a importância da redistribuição do ISS arrecadado pelos municípios brasileiros nesse momento de alento financeiro que vive a grande maioria dos municípios brasileiros, intensificado ainda mais pela Pandemia a qual estamos vivenciando.




    Para tanto, faz-se necessário debruçar nos conhecimentos de juristas referências na seara em questão. Primeiramente, pode-se evidenciar que o Dr. Excelentíssimo Juiz do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), José Mauricio Conti, foi um dos que se aprofundou na temática acima, lançando no ano de 2019, o Livro Dívida Pública, no qual se aprofundou em mais de seiscentas páginas acerca dos fenômenos que integram o endividamento público, explorando aspectos como o conceito, orçamentação, contabilização, gestão, planejamento, limites, controle e a responsabilidade fiscal dos entes estatais – livro este que é referencial para o desenvolvimento do presente trabalho e que foi escrito com participação de advogados, professores e economistas especializados na temática. Seus capítulos discutem sobre gerenciamento e fiscalização da dívida pública, crédito orçamentário, diagnósticos e perspectivas, entre outros temas abrangidos por esta monografia.




    Vide abaixo uma das passagens de sua obra:




    Tem-se um quadro de permanente endividamento das unidades federativas e uma sempre dramática situação de capacidade real de pagamento, acentuando-se que os custos da dívida reduzem fortemente a capacidade de prestação de serviços públicos e de investimentos no âmbito do que lhes cabe fazer, o que contribui decisivamente para a manutenção de um quadro de permanente precariedade, de instabilidade mesmo, porque periodicamente acontece a sufocação financeira com a necessidade de revisão do processo, que, como se observa, tem a característica da precariedade e da transitoriedade, apenas adiando, projetando no tempo o mesmo problema, que reincidentemente acontece de tempos em tempos.” (CONTI, 2019, p.87).3




    Conforme os ensinamentos de José Maurício Conti, em sua obra denominada “Dívida Pública”, os estados membros da federação têm atribuições constitucionalmente estabelecidas na repartição das competências, o que deveria revelar um conjunto de competências marcado pela isonomia, uma vez que todos têm as mesmas competências no âmbito de seus territórios.




    Porém, o nobre autor também pontua que a base econômica de sustentação de cada ente, que serve de substrato material para a receita via tributação, não é simétrica, e bem ao contrário, é extremamente desigual, deixando nítido o flagrante o desequilíbrio e as diferenças econômicas e sociais entre os diversos entes da federação, do que resulta que a capacidade arrecadatória é desigual, e, não raro, insuficiente.4




    Segundo o autor, o governo tem despesas (G) e, por isso, precisa formar receitas (T) para financiar essas despesas. Contudo, pode acontecer de as receitas não serem suficientes, gerando um déficit orçamentário. Tanto os fatores que dão origem a ele quanto o seu resultado são elementos importantes para avaliação do desempenho fiscal do governo. Dessa forma, sua medida é importante no processo dessa avaliação. A acumulação de déficit orçamentário e seu financiamento geram a dívida pública, que, por seu turno, também precisa ser financiada. Uma vez diante dele, deve ser financiado através de recursos não tributários, os quais podem ser: empréstimo ou financiamento externo, aumento da dívida interna e emissão de moeda. Os déficits orçamentários ou públicos podem ser descritos por diferentes definições ou medidas. As mais comuns são o déficit nominal, o déficit primário e o déficit operacional. O déficit nominal (DN), além de incluir a diferença entre os gastos (G) e as receitas (T), abrange também o pagamento de juros da dívida pública (JD) e a correção monetária. O déficit primário (DP) é o mesmo que o déficit nominal, excluindo as despesas com juros e correção monetária, enquanto o déficit operacional (DO) é quando do déficit nominal se excluem apenas as despesas com a correção monetária.
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